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1.1 Poder constituinte 

Como ensinaj. j. GO 

duz à existência de um po( 
Evidente que o fato revoh 
(é curiosa a pergunta dos 
uma revolução e indagam 
sido debatida e há alguns < 
revoluções. 

Instituída uma (ou ne 
e obrigações, que são exau 
básico originário que se d 
inglês, em que as normas I 
nascem num só momento 

As características ne 
de ser inicial, autônomo e 
Autõnomo, porque a deci 
Constituição não sofre lin 
estar subordinado a fórml 

O fru to final da elab< 

O poder constituinte 
a ordem jurídica anterior, 
busca alterar pontos da C 
social. 

1. Direito constitucional, t 
2. C OllN R. MUNRO, Studie 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 




